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 1.1   Enquadramento procedimental

O Regime Jurídico da Reserva Ecológica Nacional (RJREN) é estabelecido pelo Decreto-Lei n.º 166/2008, de 22 de

agosto, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 124/2019, de 28 de agosto, nomeadamente, pelo seu Art.º 2.º 

que a define como “uma estrutura biofísica que integra o conjunto das áreas que pela sensibilidade, função e valor 

ecológicos ou pela exposição e suscetibilidade perante riscos naturais, são objeto de proteção especial. (…) A REN é 

uma restrição de utilidade pública, à qual se aplica um regime territorial especial que estabelece um conjunto de 

condicionamentos à ocupação, uso e transformação do solo, identificando os usos e as ações compatíveis com os 

objetivos desse regime nos vários tipos de áreas. (…) A REN visa contribuir para a ocupação e o uso sustentáveis do 

território e tem por objetivos:

a) Proteger os recursos naturais água e solo, bem como salvaguardar sistemas e processos biofísicos 

associados ao litoral e ao ciclo hidrológico terrestre, que asseguram bens e serviços ambientais 

indispensáveis ao desenvolvimento das atividades humanas;

b) Prevenir e reduzir os efeitos da degradação das áreas estratégicas de infiltração e de recarga de aquíferos, 

dos riscos de inundação marítima, de cheias, de erosão hídrica do solo e de movimentos de massa em 

vertentes, contribuindo para a adaptação aos efeitos das alterações climáticas e acautelando a 

sustentabilidade ambiental e a segurança de pessoas e bens;

c) Contribuir para a conectividade e a coerência ecológica da Rede Fundamental de Conservação da Natureza;

d) Contribuir para a concretização, a nível nacional, das prioridades da Agenda Territorial da União Europeia nos 

domínios ecológico e da gestão transeuropeia de riscos naturais”

A revisão em curso implica a definição clara dos princípios de delimitação das áreas incluídas neste regime, 

obedecendo ao disposto pelo Art.º 4.º do RJREN que indica que “os objetivos referidos no artigo 2.º são prosseguidos 

mediante a integração na REN de áreas de proteção do litoral, de áreas relevantes para a sustentabilidade do ciclo 

hidrológico terrestre e de áreas de prevenção de riscos naturais”. O presente relatório corresponde, assim, à 

identificação e delimitação das diversas tipologias em presença, referidas no capítulo 3 , de acordo com o artigo 46º 

do RJREN “(…) sem prejuízo da sua adequação à especificidade regional a introduzir por decreto legislativo regional”, 

considerando o território no seu estado natural, obtendo assim a designada “RE Bruta” e possibilitando uma análise 

individualizada da delimitação de cada tipologia identificada. O atual relatório apresenta a proposta de delimitação das

diversas tipologias visando a sua integração na delimitação da Reserva Ecológica (RE) Municipal Bruta elaborada no 

âmbito do processo de revisão da Carta Municipal da RE, que ocorre em simultâneo com a revisão do Plano Diretor 

Municipal (PDM) da Ribeira Grande (RG). 

A atual proposta de delimitação da RE Bruta tem como base o exposto pelo parecer da Secretaria Regional da 

Energia, Ambiente e Turismo (SREAT), atual Secretaria Regional do Ambiente e Alterações Climáticas (SRAAC), SAI-

DRA/2020/2589, de 17 de junho (Anexo VI), que refere a necessidade de adequação da delimitação da RE do 

concelho da Ribeira Grande ao regime legal atualmente em vigor. Este pressuposto é destacado pelo intervalo de 

tempo decorrido desde a pronúncia da SREAT (atual SRAAC) sobre a proposta de RE submetida a esta entidade em 

2015 correspondente ao parecer SAI/DRA/2015/1842 de maio de 2015 (Anexo VIII). A proposta de delimitação 

agora apresentada integra, também, as correções identificadas pelos pareceres com as referências a seguir 

indicadas: SAI-SRAAC/2023/3402, de 10 de março (Anexo I); SAI-SRAAC/2022/8361, de 18 de julho (Anexo II); 

SAI-SRAAC/2021/8724, de 23 de dezembro (Anexo III); SAI-SRAAC/2021/3688, de 7 de junho (Anexo IV); SAI-

DRA/2020/2950, de 20 de dezembro (Anexo V).

Uma última etapa do processo de delimitação da RE consistirá na identificação das áreas urbanas consolidadas, com 

a finalidade de excluir as que colidem com a delimitação da proposta de RE Bruta, para tal identificando as áreas 

consolidadas ou efetivamente já comprometidas e as áreas a excluir para satisfação de carências existentes.
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 2.1   Objetivos

De acordo com o previsto pela referida legislação aplicável, a delimitação da RE visa, especificamente: 

a) O reforço da importância estratégica da RE atendendo à sua função de proteção dos recursos considerados

essenciais para a manutenção e preservação da estrutura biofísica indispensável ao uso sustentável do 

território;

b) A manutenção da natureza jurídica da RE enquanto restrição de utilidade pública fundamentada em critérios

claros, objetivos e harmonizados na sua aplicação a nível nacional;

c) A articulação explícita com outros instrumentos de política de ambiente e de ordenamento do território;

d) A simplificação, racionalização e transparência dos procedimentos de delimitação e gestão;

e) A identificação de usos e ações compatíveis com cada uma das tipologias de áreas integradas na RE, 

ultrapassando a visão estritamente proibicionista sem fundamento técnico ou científico.

Como inequívoca vantagem do presente processo situa-se a produção de cartografia da RE em formato digital, 

permitindo-se a constituição de uma base de dados atualizada e passível de atualização a qualquer momento, daqui 

advindo grandes benefícios metodológicos ao nível de alterações à RE realizadas em sede de potenciais Planos 

Municipais do Ordenamento do Território (PMOT) a desenvolver no prazo de vigência do PDM.

 2.2   Critérios e informação base para a delimitação da Reserva Ecológica

A delimitação das diferentes tipologias de RE com incidência espacial no concelho da Ribeira Grande segue as 

Orientações Metodológicas para a delimitação da Reserva Ecológica Nacional nos PDM da RAA (rOMDRE-RAA), 

publicado em julho de 2021, nos PDM da Região Autónoma dos Açores publicada pela Secretaria Regional da 

Agricultura e Ambiente,/ Direção Regional do Ambiente1 em 2015. Complementarmente, de acordo com as 

alterações e sugestões decorrentes do parecer SAI-DRA/2020/2589, de 17 de junho (Anexo VI), foi recolhida junto 

desta entidade a informação geográfica que integra os Instrumentos de Gestão Territorial (IGT) a seguir designados:

➔ Plano de Gestão da Região Hidrográfica Açores (PGRH-A), aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 

1-A/2017/A de 6 de fevereiro;

◦ Áreas de recarga máxima;

◦ Elevação do nível médio das águas do mar; 

◦ Risco de tsunamis;

◦ Vulnerabilidade à erosão hídrica;

➔ Plano de Gestão de Riscos de Inundações da Região Autónoma dos Açores - 2º ciclo (PGRIA), 

correspondente à revisão do Plano de Gestão dos Riscos de Inundações da Região Autónoma dos Açores, 

para o período de 2022-2027, aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 20/2016/A, de 10 de 

outubro) determinada pela Resolução do Conselho de Governo n.º 60/2021, de 23 de março;

◦ Risco de inundação da bacia hidrográfica da Ribeira Grande;

Adicionalmente, refere-se a consulta dos seguintes IGT:

➔ Plano Regional da Água (PRA) dos Açores, publicado através do Decreto Legislativo Regional n.º 

19/2003/A, de 23 de Abril;

◦ Batimetria Costeira (10 metros) da Ilha de São Miguel;

1 Atuais Secretaria Regional do Ambiente e Alterações Climáticas e Direção Regional do Ordenamento do Território e dos Recursos 
Hídricos, respetivamente.
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➔ Programa Regional para as Alterações Climáticas (PRAC) aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 

30/2019/A, de 28 de novembro.

Além da informação mencionada, o município da Ribeira Grande disponibilizou a seguinte informação base para a 

delimitação da RE:

➔ Cartografia militar do concelho produzida pelo Instituto geográfico do Exército (IgeoE) correspondente às 

cartas à escala 1:25000 com as referências: A28; A29; A30; A32; A33 e A34;

➔ Ortofotomapas resultantes da ortorretificação efetuada sobre o último levantamento aerofotogramétrico 

realizado pelo Governo dos Açores referente a 2010;

➔ Cartografia de referência vetorial à escala 1:5000 do da Ribeira Grande (homologada pela DGT através do 

despacho de 26 de outubro de 2012 da DGT (processo 201);

➔ Versão atualizada da rede hidrográfica do concelho em formato vetorial.

As tipologias que integram a delimitação da RE Bruta agora apresentada foram desenvolvidas em ambiente SIG com 

recurso ao software Manifold GIS 8 e 9, de acordo com o sistema global de referência PTRA08 - UTM (Zona 26N) / 

ITRF93 (código EPSG: 5015), em concordância com o Decreto-Lei n.º 141/2014, de 19 de setembro, que prevê no 

artigo 3.º- A que toda a cartografia para fins de utilização pública na RAA deva ser elaborada e atualizada com base 

neste sistema.

 2.2.1   Limite terrestre do Concelho da Ribeira Grande

No que se refere aos limites administrativos utilizados na delimitação dos critérios da RE, após a consulta da CMRG à

DSCIG, foi disponibilizada uma delimitação referente à linha de costa possuidora de um maior detalhe, por 

comparação com os ortofotomapas, do que as restantes fontes utilizadas até ao momento. Deste modo, o limite de 

concelho adotado no presente procedimento resulta da integração da informação proveniente de duas fontes, a 

Carta Administrativa Oficial de Portugal (CAOP) - de onde foi retirada toda a divisão administrativa - e a delimitação 

da linha de costa fornecida pela DSCIG2.

Com base na delimitação adotada (CAOP+DSCIG), toda a informação referente aos critérios da RE cuja delimitação 

interfere com a linha de costa, como sucede, especificamente, com as categorias  de informação inseridas nas “Áreas

de Proteção Litoral”, foi elaborada à escala 1:2000 recorrendo à sobreposição desta delimitação da linha de costa 

com a informação em formato raster dos ortofotomapas, nomeadamente, no que respeita à digitalização das arribas e 

respetivas faixas de proteção, das praias e da faixa terrestre de proteção costeira.

 2.3   Lacunas de informação

Foram identificadas algumas lacunas no que respeita à integração aconselhada pela SREAT (atual SRAAC) das 

várias tipologias de informação a constarem na cartografia de RE do concelho da Ribeira Grande Neste tópico 

destacam-se as questões da integração de informação de natureza e fontes diferenciadas, relacionadas com a 

origem dos dados (provenientes de fonte matricial ou vetorial e conversão entre ambos os modelos de dados) e da 

escala de produção da informação, efetuada em alguns casos no contexto da RAA, necessitando de ser adaptada ao 

contexto da Ilha de São Miguel e, em particular, ao concelho da Ribeira Grande. Deste modo, para efeitos de maior 

consistência cartográfica e consequente continuidade territorial, a informação base foi, necessariamente, submetida a

cálculos e derivações analíticas, tendo sido efetuadas, em alguns casos, operações de generalização que requereram 

a implementação de metodologias diversificadas e aplicadas a cada tipologia da RE. 

2 Este limite foi ainda atualizado pelo incremento territorial decorrente da construção do porto de Rabo de Peixe. 
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3  Delimitação da RE Bruta
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 3.1   Enquadramento no RJREN

O Artigo 4º do RJREN, de acordo com a alteração ao RJREN efetuada pelo Decreto-Lei n.º 124/2019, de 28 de 

agosto3, estabelece as áreas a integrar em RE de acordo com os objetivos de proteção do litoral, de sustentabilidade 

do ciclo hidrológico terrestre e da prevenção de riscos naturais. As secções I a III do Anexo I ao RJREN estabelecem 

as tipologias a integrar a RE do concelho da Ribeira Grande, de acordo as definições e critérios de delimitação de 

cada uma das áreas referidas pelo mencionado artigo 4.º e funções respetivamente desempenhadas. 

As tipologias de áreas a seguir indicadas constituem as que têm aplicabilidade no território em estudo e resultam da 

conjugação do mencionado artigo 4.º do RJREN com a rOMDRE-RAA, designadamente:

 1. Secção I - Áreas de proteção do litoral

 1.1.  Faixa marítima de proteção costeira;

 1.2.  Praias;

 1.3.  Ilhéus e rochedos emersos no mar;

 1.4.  Arribas e respetivas faixas de proteção; e

 1.5.  Faixa terrestre de proteção costeira.

 2. Secção II - Áreas relevantes para a sustentabilidade do ciclo hidrológico terrestre

 2.1. Cursos de água e respetivos leitos e margens;

 2.2. Lagoas e respetivos leitos, margens e faixas de proteção; e

 2.3. Áreas estratégicas de infiltração e de proteção e recarga de aquíferos.

 3. Secção III - Áreas de prevenção de riscos naturais

 3.1.  Zonas ameaçadas pelo mar;

 3.2.  Zonas ameaçadas pelas cheias;

 3.3.  Áreas de elevado risco de erosão hídrica do solo; e

 3.4.  Áreas de instabilidade de vertentes.

3 O Decreto-Lei n.º 124/2019, de 28 de agosto, procede à quarta alteração do Decreto-Lei n.º 166/2008, de 22 de agosto, que 
publicou o RJREN, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 239/2012 de 2 de novembro, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto-Lei n.º 96/2013, de 19 de julho e pelo Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de Maio (Regime Jurídico dos Instrumentos de 
Gestão Territorial).
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 3.2   Áreas de proteção do litoral

 3.2.1   Faixa marítima de proteção costeira

 3.2.1.1  Definição e enquadramento legal

O Decreto-Lei n.º 166/2008, de 22 de agosto, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 124/2019, de 28 de 

agosto define a tipologia “faixa marítima de proteção costeira” (FMPC) de acordo com os pontos a seguir indicados: 

1. A faixa marítima de proteção costeira é uma faixa ao longo de toda a costa marítima no sentido do oceano, 

correspondente à parte da zona nerítica com maior riqueza biológica, delimitada superiormente pela linha que 

limita o leito das águas do mar, ou pelo limite de jusante das águas de transição e inferiormente pela 

batimétrica dos 30 m.

2. A faixa marítima de proteção costeira caracteriza -se pela sua elevada produtividade em termos de recursos 

biológicos e pelo seu elevado hidrodinamismo responsável pelo equilíbrio dos litorais arenosos, bem como 

por ser uma área de ocorrência de habitats naturais e de espécies da flora e da fauna marinhas, 

nomeadamente as consideradas de interesse comunitário nos termos do Decreto -Lei n.º 140/99, de 24 de 

abril, alterado pelos Decretos -Leis n.os 49/2005, de 24 de fevereiro, e 156 -A/2013, de 8 de novembro.

3. Na faixa marítima de proteção costeira podem ser realizados os usos e as ações que não coloquem em 

causa, cumulativamente, as seguintes funções:

i) As funções descritas no número anterior;

ii) Os processos de dinâmica costeira;

iii) O equilíbrio dos sistemas biofísicos;

iv) Prevenção e redução do risco, garantindo a segurança de pessoas e bens.

 3.2.1.2  Delimitação

A delimitação da FMPC é obtida a partir da seleção da batimétrica 30 a partir da informação “Batimetria Costeira (10 

metros) da Ilha de São Miguel” acedida através de ligação wms4 no portal do Sistema Nacional de Informação 

Geográfica (SNIG). Após este procedimento a FMPC é obtida a partir do cruzamento da linha batimética dos 30 m 

com a delimitação da linha de costa elaborada pela DSCIG.

A delimitação aferida para a tipologia FMPC corresponde a aproximadamente 2847,29 ha e encontra-se 

representada na Figura 3.2.1.2.1. 

4 Cartografia vetorial produzida à escala 1: 25000 no âmbito da elaboração do Plano Regional da Água (PRA) dos Açores, publicado 
através do Decreto Legislativo Regional n.º 19/2003/A, de 23 de Abril, acedida em: http://wssig3.azores.gov.pt/geoserver/el-bat-
10m/wms?service=wms&version=1.3.0&request=GetCapabilities. Os dados geográficos do PRA foram obtidos através da recolha 
e processamento de um significativo conjunto de informação georeferenciada, incluindo elementos e bases cartográficas 
provenientes do IGeoE e do Plano Regional do Ordenamento do Território dos Açores (PROTA).
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Figura 3.2.1.2.1: Faixa marítima de proteção costeira.

 

 3.2.2   Praias

 3.2.2.1  Definição e enquadramento legal

O Decreto-Lei n.º 166/2008, de 22 de agosto, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 124/2019, de 28 de agosto 

define a tipologia “praias” de acordo com os pontos a seguir indicados:

1. As praias são formas de acumulação de sedimentos não consolidados, geralmente de areia ou cascalho, 

compreendendo um domínio emerso que corresponde à área sujeita à influência das marés e ainda à porção 

geralmente emersa com indícios do mais extenso sintoma de atividade do espraio das ondas ou de 

galgamento durante episódios de temporal, bem como um domínio submerso, que se estende até à 

profundidade de fecho e que corresponde à área onde, devido à influência das ondas e das marés, se 

processa a deriva litoral e o transporte de sedimentos e onde ocorrem alterações morfológicas significativas 

nos fundos proximais.

2. Na delimitação das praias deve considerar -se a área compreendida entre a linha representativa da 

profundidade de fecho para o regime da ondulação no respetivo setor de costa e a linha que delimita a 

atividade do espraio das ondas ou de galgamento durante episódio de temporal, a qual, consoante o contexto

morfológico presente, poderá ser substituída pela base da duna embrionária/frontal ou pela base da escarpa 

de erosão entalhada no cordão dunar ou pela base da arriba.
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3. Nas praias podem ser realizados os usos e as ações que não coloquem em causa, cumu#lativamente, as 

seguintes funções:

i) Manutenção dos processos de dinâmica costeira e estuarina;

ii) Conservação dos habitats naturais e das espécies da flora e da fauna;

iii) Manutenção da linha de costa;

iv) Prevenção e redução do risco, garantindo a segurança de pessoas e bens.

 3.2.2.2  Delimitação

A delimitação das praias é obtida a partir da digitalização sobre ortofotomapa à escala 1:1000 (ou superior) com 

base no entendimento e aplicação da definição desta categoria pelo RJREN, acima descrito. Refere-se, no entanto, 

que a delimitação apresentada não integra a profundidade de fecho para o regime da ondulação, dada a ausência e 

dificuldade de delimitação do regime de ondulação decorrente da inexistência de batimetria que a permita efetivar 

com rigor.

Figura 3.2.2.2.1: Delimitação da tipologia praias sobre o ortofotomapa.

A partir da análise de declive que integra a delimitação das arribas e respetivas faixas de proteção, é permitida a 

identificação da linha de base da arriba sobre o ortofotomapa de acordo com o representado na Figura 3.2.2.2.1. 

Tratando-se de um caso evidenciado pelo parecer da SREAT (atual SRAAC), de 20 de dezembro, verificou-se que a 

delimitação decorrente do levantamento topográfico (a partir do qual se derivou o MDT e o modelo de declives) se 

aproxima bastante da verificação efetuada sobre o ortofotomapa. A análise de maior rigor, ilustrada pela figura 

anterior, evidencia uma área com revestimento vegetal localizada a uma cota cerca de 10 m acima da zona 

identificada como zona de atividade do espraio das ondas ou de galgamento pelo mencionado parecer.

Assinala-se que o desfasamento resultante do processo de ortorretificação dos ortofotomapas resulta numa 

discrepância quando comparado com o levantamento topográfico (desenvolvido à escala 1:10000), de maior 

significância na base das arribas por oposição às zonas de topo das mesmas. Esta discrepância é muitas vezes 

evidenciada por uma imagem de menor detalhe, com zonas bastante desfocadas, que dificultam a análise sobre este 

recurso. Com o intuito de verificar estas discrepâncias, além do levantamento topográfico, que se considera, na 

generalidade, de maior exatidão na base da arriba do que os ortofotomapas, recorreu-se, apesar do menor rigor 

posicional, a uma verificação das mesmas áreas sobre o Bing Maps, como identificado pela Figura 3.2.2.2.2.
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Figura 3.2.2.2.2: Sobreposição da tipologia praias com o Bing Maps.

O processamento de maior contraste associado ao Bing Maps, representado na Figura 3.2.2.2.2, permite a 

verificação, apesar da menor exatidão posicional, dos patamares identificados nesta área do concelho. O mesmo 

procedimento de verificação foi aplicado às restantes praias identificadas para o concelho da Ribeira Grande, como 

sucede com a praia de Porto Formoso cujo limite foi ajustado em função da área do porto de pescas, não existente à 

data da execução dos ortofomapas.

Figura 3.2.2.2.3: Sobreposição da tipologia praia com o Google Earth – Praia de Porto Formoso.
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A delimitação aferida para a tipologia “praias” corresponde a aproximadamente 14,94 ha e encontra-se representada 

na Figura 3.2.2.2.4.

Figura 3.2.2.2.4: Praias.

 3.2.3   Ilhéus e rochedos emersos no mar

 3.2.3.1  Definição e enquadramento legal

O Decreto-Lei n.º 166/2008, de 22 de agosto, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 124/2019, de 28 de agosto 

define a tipologia “ilhéus e rochedos emersos no mar” (IREM) de acordo com os pontos a seguir indicados:

1. Os ilhéus e os rochedos emersos no mar são formações rochosas destacadas da costa.

2. Os ilhéus e os rochedos emersos no mar correspondem às áreas emersas limitadas pela linha máxima de 

baixa -mar de águas vivas equinociais.

3. Os ilhéus e os rochedos emersos no mar caracterizam -se pela sua relevância para a proteção e conservação

de habitats naturais e das espécies da flora e da fauna.

4. Nos ilhéus e nos rochedos emersos no mar não são admitidos quaisquer usos e ações.

 3.2.3.2  Delimitação

A delimitação dos IREM toma como referência a indicação dos ilhéus e rochedos identificados na carta militar 

efetuando-se a sua verificação sobre o ortofotomapa, à escala 1:1000 ou superior. Após esta identificação inicial é 

efetuada a sua sobreposição com os limite da linha de costa disponibilizado pela DCSIG tendo por objetivo a 
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compatibilização da informação, permitindo a identificação das formações rochosas que acompanham a linha de 

costa do concelho da Ribeira Grande.

A proposta de delimitação dos IREM consiste na análise individual dos polígonos delimitados pela Carta Militar e 

daqueles que integram a base cartográfica desenvolvida pela DSCIG e posterior comparação com os ortofotomapas. 

Com o objetivo de confirmar as características desta tipologia, designadamente a “sua relevância para a proteção e 

conservação de habitats naturais e das espécies da flora e da fauna”, além da visibilidade no ortofotomapa, são 

também considerados aspetos como a dimensão e origem da formação rochosa com o intuito de diferenciar as 

formações rochosas emersas de possíveis deslizamentos que possam ter ocorrido em zonas de arriba. Foram 

consultadas fontes adicionais de informação, como o Bing Maps ou o Google Earth, com o intuito de permitir uma 

comparação entre diferentes momentos de captação de imagem de modo a incluir a variabilidade da superfície 

marítima resultante de diferentes regimes de ondulação. A Figura 3.2.3.2.1 identifica a tracejado amarelo os ilhéus da

cartografia militar não confirmados pela observação dos ortofotomapas assim como o procedimento de verificação 

através da comparação com outros recursos disponíveis online. A mesma figura identifica a castanho um ilhéu 

comum à base da DSCIG e à Carta Militar a integrar na tipologia IREM.

Dadas as diferenças entre os limites costeiros dos diferentes suportes cartográficos referidos, verificou-se, por um 

lado, que alguns dos ilhéus assinalados pela Carta Militar se encontram abrangidos pelo limite costeiro da DSCIG, e 

por outro que alguns dos ilhéus identificados pela cartografia da DSCIG se inserem no limite costeiro da cartografia 

militar. A Figura 3.2.3.2.2 identifica: a preto, a linha de costa disponibilizada pela DSCIG; a tracejado amarelo, a 

delimitação dos ilhéus da Carta Militar; a castanho cheio, os ilhéus a integrar após análise das diferentes fontes de 

informação; e com o contorno castanho a delimitação da DSCIG que não integrará a tipologia IREM. No exemplo 

apresentado, verifica-se que parte do que na Carta Militar é identificado como ilhéu é integrada no limite costeiro da 

DSCIG, pelo que apenas a área coincidente com a delimitação da DSCIG será integrada na tipologia IREM, uma vez 

que apresenta maior coerência espacial com os ortofotomapas. 

Figura 3.2.3.2.1: Comparação sobre diferentes suportes cartográficos. 
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Figura 3.2.3.2.2: Comparação entre o limite da linha de costa da Carta Militar e da DSCIG (linha a preto). 

Figura 3.2.3.2.3: Identificação de ilhéus e rochedos emersos no mar a partir da carta militar e do limite da DSCIG.
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De forma geral, após o procedimento de verificação entre a informação geográfica proveniente das fontes 

mencionadas, considera-se que a base cartográfica desenvolvida pela DSCIG possui um maior detalhe, tendo sido 

elaborada a uma escala de maior pormenor, e permite observar uma maior coerência com o evidenciado pela análise 

dos ortofotomapas, por oposição à impossibilidade de associação da maioria dos ilhéus identificados pela Carta 

Militar a formações rochosas observáveis sobre o ortofotomapa. 

A delimitação aferida para a tipologia IREM corresponde a aproximadamente 1,92 ha e encontra-se representada na

Figura 3.2.3.2.4.

Figura 3.2.3.2.4: Ilhéus e rochedos emersos no mar.

 3.2.4   Arribas e respetivas faixas de proteção

 3.2.4.1  Definição e enquadramento legal

O Decreto-Lei n.º 166/2008, de 22 de agosto, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 124/2019, de 28 de agosto 

define a tipologia “arribas e respetivas faixas de proteção” (AFP) de acordo com os pontos a seguir indicados:

1. As arribas são uma forma particular de vertente costeira abrupta ou com declive elevado, em regra talhada em

materiais coerentes pela ação conjunta dos agentes morfogenéticos marinhos, continentais e biológicos.

2. As faixas de proteção de arribas devem ser delimitadas a partir do rebordo superior, para o lado de terra, e da 

base da arriba, para o lado do mar, tendo em consideração as suas características geológicas, a salvaguarda 

da estabilidade da arriba, as áreas mais suscetíveis a movimentos de massa de vertentes, incluindo 

desabamentos ou queda de blocos, a prevenção de riscos e a segurança de pessoas e bens e, ainda, o seu 

interesse cénico.

                                                                                                                                                                                                                          23 / 113
 
Plano Diretor Municipal da Ribeira Grande
Reserva Ecológica Municipal
Proposta de delimitação



                                                                                                  

3. Nas arribas e respetivas faixas de proteção podem ser realizados os usos e as ações que não coloquem em 

causa, cumulativamente, as seguintes funções:

i) Constituição de barreira contra fenómenos de galgamento oceânico;

ii) Garantia dos processos de dinâmica costeira;

iii) Garantia da diversidade dos sistemas biofísicos;

iv) Conservação de habitats naturais e das espécies da flora e da fauna;

v) Estabilidade da arriba;

vi) Prevenção e redução do risco, garantindo a segurança de pessoas e bens;

4. Nas faixas de proteção das arribas só podem ser realizados os usos e as ações que não coloquem em causa, 

cumulativamente, as seguintes funções:

5. i) Prevenção e redução do risco, garantindo a segurança de pessoas e bens;

6. ii) Garantia da diversidade dos sistemas biofísicos;

7. iii) Estabilidade da arriba;

 3.2.4.2  Delimitação

O despacho 12/2010 de 25 de janeiro do Instituto da Água (INAG) refere que as arribas podem ser alcantiladas 

quando os seus declives excedem os 50 %, ou não alcantiladas quando os seus declives são inferiores. Segundo o 

Secretariado Técnico da Comissão Nacional da REN, para efeitos de delimitação da REN deve considerar-se como 

arriba todo o conjunto compreendido entre a base (incluindo depósitos de base ou sopé), a crista da arriba e o topo 

da arriba que se desenvolve, para o lado de terra, a partir da crista da arriba, seu limite exterior até ao rebordo 

superior da arriba, seu limite inferior. 

Figura 3.2.4.2.1: Modelo digital do terreno no concelho da Ribeira Grande.

A delimitação das AFPC no concelho da Ribeira Grande obedece a um procedimento sequencial que tem por base o 

MDT representado na Figura 3.2.4.2.1 a partir do qual se deriva o modelo de declives com vista a aferir os limiares de 

delimitação do topo e da base das arribas. Refere-se que o MDT foi gerado a partir da transformação a partir da 

cartografia vetorial de referência temática (altimetria), com uma resolução de 5 x 5 m, interpolada através de 
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triangulação recorrendo ao software Manifold GIS 9.0 e ao algoritmo DEST5.  O modelo de declives ilustrado na

Figura 3.2.4.2.2 apresenta os limiares de declive utilizados para apoio da delimitação da tipologia AFPC.

Figura 3.2.4.2.2: Modelo de declives no concelho da Ribeira Grande.

Considerando o exposto pelo enquadramento efetuado, a delimitação de arribas e respetivas faixas de proteção 

costeira é efetuada de acordo com os critérios a seguir identificados. No que respeita à delimitação da base da arriba,

dada a não disponibilização de LMPMAVE (linha máxima de preia-mar de águas vivas equinociais) delimitou-se, 

genericamente, a base da arriba a partir do limite do intervalo inferior do declive de15 º, valor considerado ajustado ao

território, em linha com o aconselhado pela Associação Portuguesa dos Recursos Hídricos (APRH). A análise 

efetuada permite a identificação de arribas de arribas alcantiladas, coincidentes com declives superiores a 50 %,  e 

de arribas não alcantiladas, coincidentes com o intervalo entre a base da arriba e os 50 %, tal como representado na

Figura 3.2.4.2.3. No entanto, dado o caráter íngreme das arribas identificadas e considerada a pouca expressividade 

territorial das zonas de arriba não alcantilada, de acordo com o referido pelo parecer da SRAAC de 7 de junho de 

2021, as arribas não alcantiladas foram integradas na delimitação da arriba alcantilada. Esta delimitação da totalidade

da arriba assume-se, assim, como mais representativa das formações existentes no território. Nos casos em que a 

aplicação dos limiares de declive acima referidos não possibilitou a integração de arribas na tipologia AFP 

consideraram-se outros intervalos, onde se inclui o limiar inferior de 6 %, como mais adequados para esta 

delimitação, sendo, em seguida, aferidos sobre o ortofotomapa, como ilustrado pela Figura 3.2.4.2.4. Dado o 

desfasamento, anteriormente referido, verificado no ortofotomapa nas zonas de menor cota da faixa costeira, 

considerou-se a informação do levantamento topográfico como possuidora de maior rigor posicional, o que originou, 

em alguns casos, uma delimitação da base da arriba de maior amplitude do que a visualização sobre o ortofotomapa 

evidencia. 

5 O DEST (Determinação de Estruturas na Superfície da Terra)  é um método de interpolação através de uma triangulação de 
Delaunay modificada que ajuda a remover ou reduzir os efeitos de socalco ao contornar curvas de nível ou outros dados regulares.
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Figura 3.2.4.2.3: Identificação de arribas alcantiladas e não alcantiladas.

Figura 3.2.4.2.4: Delimitação da base e topo da arriba sobre modelo de declives e sobre ortofotomapa.

Nos casos em que a base cartográfica não inclui infraestruturas, como sucede na área do o porto de Rabo de Peixe, 

procedeu-se a uma análise de maior pormenor dada a inconsistência entre a informação vetorial de referência e a 

ortofotografia que envolveu a comparação com outros recursos. No caso exemplificado pela Figura 3.2.4.2.5, visando 

a prevenção do risco, optou-se por prolongar a delimitação do topo da arriba e respetivas faixas de proteção até ao 

limite do que no levantamento e no ortofotomapa aparenta uma maior correspondência com a formação geológica 

natural e que não foi alvo de projeto de proteção contra instabilidade.
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Figura 3.2.4.2.5: Delimitação da base e topo da arriba sobre ortofotomapa e imagem do Google Earth.

A presente delimitação incorpora também vertentes costeiras ou vertentes muito acentuadas de cursos de água que 

se localizam em continuidade com as arribas, perspetivando a proteção integrada destes sistemas, cujos exemplos 

são ilustrados pela Figura 3.2.4.2.6.

Figura 3.2.4.2.6: Delimitação de vertentes em continuidade com arribas..
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A delimitação do topo da arriba, ilustrada pela Figura 3.2.4.2.4, integra a faixa de proteção do topo da arriba. Para as 

arribas cujo topo se situa em intervalos altimétricos inferiores a 50 m a faixa de proteção do topo da arriba 

corresponderá a um intervalo de um buffer de 50 m. Para as arribas cujo topo se situa em intervalos altimétricos 

superiores (identificados até ao máximo de 230 m) a faixa de proteção corresponderá ao valor máximo do intervalo 

altimétrico considerado (por exemplo, se o topo da arriba se situa entre os 60 e os 70 m de altura, a faixa de 

proteção assumirá os 70 m). Para a aferição destes valores foi efetuado o cruzamento da delimitação do topo da 

arriba com a informação altimétrica do concelho através da elaboração de uma carta hipsométrica com intervalos de 

10 m, representada na Figura 3.2.4.2.7.

Figura 3.2.4.2.7: Hipsometria do concelho da Ribeira Grande.

O cruzamento da informação vetorial da linha de topo da arriba com a carta hipsométrica possibilita a associação de 

cada troço ao correspondente intervalo altimétrico, permitindo a geração do buffer correspondente, tal como 

representado pela Figura 3.2.4.2.8, permitindo-se a definição da faixa de proteção do topo da arriba.

O parecer SAI-SRAAC/2023/3042, de 10 de março, indica a necessidade de ajuste da delimitação da arriba na 

zona da rampa de acesso à praia, uma vez que a transição altimétrica que a mesma efetua é bastante significativa 

possibilitando a continuidade da delimitação na zona da praia/porto. Após análise da área envolvente, em particular 

do relevo associado à base da arriba na zona este da praia, por coerência com o verificado noutros pontos da 

delimitação concertada com a DRA e apara assegurar a continuidade da arriba, procedeu-se à delimitação das suas 

base e topo, integrando-se na arriba a zona de declive bastante pronunciado a sul da área indicada, tal como também 

indicado na Figura 3.2.4.2.8. Salienta-se que a presente informação integra a correção das discrepâncias 

identificadas pelo parecer SAI-SRAAC/2022/8361, de 18 de julho, de acordo com a versão anteriormente 

apresentada. 

Nas situações em que a delimitação da faixa de proteção do topo da arriba se circunscreve sobre si mesma, 

delimitando um “oco” no meio da faixa de proteção do topo da arriba, a parcela de território circunscrita foi 

incorporada na delimitação da faixa de proteção, tal como exemplificado na Figura 3.2.4.2.9.
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Figura 3.2.4.2.8: Definição dos intervalos altimétricos associados à linha de topo da arriba.

Figura 3.2.4.2.9: Integração de ocos ou buracos na faixa de proteção de arribas a partir do rebordo superior.

                                                                                                                                                                                                                          29 / 113
 
Plano Diretor Municipal da Ribeira Grande
Reserva Ecológica Municipal
Proposta de delimitação



                                                                                                  

Para a delimitação da faixa de proteção de arribas a partir da base da arriba procedeu-se à definição de uma faixa de 

largura mínima de 15 m. Nos casos em que a distância até ao limite costeiro se revelou exíguo, a faixa de proteção da

base da arriba é expandida permitindo a integração dessas áreas na delimitação das AFP, conforme ilustrado pela

Figura 3.2.4.2.10.  

Figura 3.2.4.2.10: Delimitação da faixa de proteção de arribas a partir da base da arriba e integração de descontinuidades.

A delimitação aferida para a tipologia AFP corresponde a, aproximadamente, 718,43 ha e encontra-se representada 

na Figura 3.2.4.2.11 e discriminada de acordo com a Tabela 3.2.4.2.1.

Tabela 3.2.4.2.1: Áreas que integram a tipologia AFP.

Área  
ha

% 
relativa

% 
superfície terrestre do concelho

Arriba 275,97 38,41 1,53

Faixa de proteção da base da arriba 51 7,1 0,28

Faixa de proteção do rebordo superior da arriba 391,45 54,49 2,17

Total 718,43 100 3,98
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Figura 3.2.4.2.11: Arribas e respetivas faixas de proteção.

 3.2.5   Faixa terrestre de proteção costeira

 3.2.5.1  Definição e enquadramento legal

O Decreto-Lei n.º 166/2008, de 22 de agosto, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 124/2019, de 28 de agosto 

define a tipologia “faixa terrestre de proteção costeira” (FTPC) de acordo com os pontos a seguir indicados:

1. A faixa terrestre de proteção costeira deve ser definida em situações de ausência de dunas costeiras ou de 

arribas.

2. Na delimitação da faixa terrestre de proteção costeira deve considerar-se a faixa onde se inclui a margem do 

mar, medida a partir da linha que limita o leito das águas do mar para o interior, com a largura adequada à 

proteção eficaz da zona costeira e à prevenção de inundações e galgamentos costeiros, a definir com base 

em informação topográfica, meteorológica e oceanográfica.

3. Nas faixas terrestres de proteção costeira podem ser realizados os usos e as ações que não coloquem em 

causa, cumulativamente, as seguintes funções:

i) Prevenção e redução do risco, garantindo a segurança de pessoas e bens;

ii) Conservação de habitats naturais;

iv) Equilíbrio dos sistemas biofísicos.
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 3.2.5.2  Delimitação

A delimitação da FTPC, dada a ausência de disponibilização da LMPMAVE, é elaborada a partir da geração de um 

buffer de 50 m a partir do limite costeiro do concelho da Ribeira Grande, intercetada com a projeção horizontal em 

direção ao mar da categoria “arribas e respetivas faixas de proteção”.

Figura 3.2.5.2.1: Exemplo de descontinuidades territoriais a integrar na faixa terrestre de proteção costeira.

Por forma a assegurar a contiguidade da delimitação da RE Bruta do concelho da Ribeira Grande, foi efetuada uma 

análise com o objetivo de identificar zonas de descontinuidade territorial em estrita relação com o já mencionado 

procedimento para a delimitação das AFP. A leitura conjunta destas duas tipologias evidencia zonas de 

descontinuidade entre ambas, como sucede na área do porto de Rabo de Peixe representada na Figura 3.2.5.2.1, que

foram incluídas na delimitação da FTPC. A integração destas zonas na FTPC assegura que a leitura conjunta destas 

tipologias de RE evidencie uma faixa contínua ao longo do limite costeiro do concelho da Ribeira Grande.

As alterações à tipologia AFP decorrentes do parecer SAI-SRAAC/2023/3042, de 10 de março, implicaram 

alterações na FTPC na zona da praia/porto da Maia conduzindo a que a delimitação aferida para a tipologia FTPC 

corresponda a aproximadamente 48,7 ha, cerca de 0,27 % da superfície terrestre do concelho da Ribeira Grande, de 

acordo com o representado na Figura 3.2.5.2.2.
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Figura 3.2.5.2.2: Faixa terrestre de proteção costeira.
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 3.3   Áreas relevantes para a sustentabilidade do ciclo hidrológico 
terrestre

 3.3.1   Cursos de água e respetivos leitos e margens

 3.3.1.1  Definição e enquadramento legal

O Decreto-Lei n.º 166/2008, de 22 de agosto, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 124/2019, de 28 de agosto 

define a tipologia “cursos de água e respetivos leitos e margens” (CALM) de acordo com os pontos a seguir indicados:

1. Os leitos dos cursos de água correspondem ao terreno coberto pelas águas, quando não influenciadas por 

cheias extraordinárias, inundações ou tempestades, neles se incluindo os mouchões, os lodeiros e os areais 

nele formados por deposição aluvial.

2. As margens correspondem a uma faixa de terreno contígua ou sobranceira à linha que limita o leito das 

águas, com largura legalmente estabelecida, nelas se incluindo as praias fluviais.

3. A delimitação da largura da margem deve observar o disposto no artigo 11.º da Lei da Titularidade dos 

Recursos Hídricos, aprovada pela Lei n.º 54/2005, de 15 de novembro e na alínea gg) do artigo 4.º da Lei da

Água, aprovada pela Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro.

4. Nos leitos e nas margens dos cursos de água podem ser realizados os usos e as ações que não coloquem 

em causa, cumulativamente, as seguintes funções:

i) Assegurar a continuidade do ciclo da água;

ii) Assegurar a funcionalidade hidráulica e hidrológica dos cursos de água;

iii) Drenagem dos terrenos confinantes;

iv) Controlo dos processos de erosão fluvial, através da manutenção da vegetação ripícola;

v) Prevenção das situações de risco de cheias, impedindo a redução da secção de vazão e evitando a 

impermeabilização dos solos;

vi) Conservação de habitats naturais e das espécies da flora e da fauna;

vii) Interações hidrológico-biológicas entre águas superficiais e subterrâneas, nomeadamente a drenância e 

os processos físico-químicos na zona hiporreica.

 3.3.1.2  Delimitação

Os CA identificados no concelho da Ribeira Grande possuem geometrias distintas, poligonal e linear. De acordo com 

a informação geográfica disponibilizada pela SRAAC ao município da Ribeira Grande à autarquia, com a referência 

SAI-SRAAC/2021/1685, de 21 de março.

São considerados nesta tipologia os cursos de água identificados na referida base geográfica como pertencentes ao 

concelho da Ribeira Grande que, no entanto, em algumas zonas ultrapassam os limites administrativos partilhando o 

traçado com concelhos adjacentes. A extensão dos CA selecionados corresponde a um total aproximado a 669,82 

km. Em seguida, de acordo com o disposto pelo artigo 11.º da Lei n.º 54/2005, de 15 de novembro, a delimitação da 

largura da margem é efetuada a partir de um buffer de 10 m aplicado à referida rede hidrográfica (à qual se excluíram

as pequenas depressões e charcas existentes) ajustado apenas aos limites administrativos do concelho, como 

exemplificado pela Figura 3.3.1.2.1. A delimitação final aferida para a tipologia CALM, que integra as correções 

identificadas pelo parecer  com a referência SAI-SRAAC/2023/3042, de 10 de março, corresponde a cerca de 

1280,49 ha cerca de 7,1 % da superfície terrestre do concelho da Ribeira Grande e encontra-se representada na

Figura 3.2.5.2.2.
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Figura 3.3.1.2.1: Exemplo da delimitação do leito e da margem dos cursos de água.

Figura 3.3.1.2.2: Cursos de água e respetivos leitos e margens.
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 3.3.2   Lagoas e respetivos leitos, margens e faixas de proteção

 3.3.2.1  Definição e enquadramento legal

O Decreto-Lei n.º 166/2008, de 22 de agosto, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 124/2019, de 28 de 

agosto define a tipologia “lagoas e respetivos leitos, margens e faixas de proteção” (LLMFP) de acordo com os 

pontos a seguir indicados:

1. Os lagos e as lagoas são meios hídricos lênticos superficiais interiores, correspondendo as respetivas 

margens e faixas de proteção às áreas envolventes ao plano de água que asseguram a dinâmica dos 

processos físicos e biológicos associados à interface terra -água, nelas se incluindo as praias fluviais.

2. A delimitação dos lagos e lagoas deve corresponder ao plano de água que se forma em situação de cheia 

máxima e a largura da margem deve observar o disposto no artigo 11.º da Lei da Titularidade dos Recursos 

Hídricos, aprovada pela Lei n.º 54/2005, de 15 de novembro e na alínea gg) do artigo 4.º da Lei da Água, 

aprovada pela Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro e nos diplomas complementares.

3. A delimitação das faixas de proteção deve considerar a dimensão dos lagos e lagoas e a sua situação na 

bacia hidrográfica.

4. Nos lagos e lagoas e respetivos leitos, margens e faixas de proteção podem ser realizados os usos e as ações

que não coloquem em causa, cumulativamente, as seguintes funções:

i) Reservatório de água, tanto em termos de quantidade como de qualidade;

ii) Regulação do ciclo da água e controlo de cheias;

iii) Conservação de habitats naturais e das espécies da flora e da fauna;

iv) Manutenção de uma faixa naturalizada que permita a colonização por vegetação espontâ#nea, essencial 

ao refúgio faunístico.

 3.3.2.2  Delimitação

A delimitação da margem deve ser efetuada de acordo com o disposto na Lei n.º 54/2005, de 15 de novembro, cujo 

artigo 11.º explicita os critérios de definição da margem, a qual só poderá ser na prática delimitada após a delimitação

do leito, nos termos do disposto no artigo 10.º da mesma lei, uma vez que a linha limite do leito será o ponto inicial de 

delimitação da margem. Na elaboração dos Planos de Ordenamento de Bacias Hidrográficas de Lagoas (POBHL) 

tem sido adotada a delimitação dos planos de água conforme a representação estabelecida na Carta Militar de 

Portugal 1:25.000. A definição do limite de inundação (níveis de cheia máxima), nas situações não disponíveis nos 

POBHL, poderá ser feita caso a caso, durante a elaboração do IGT, mediante a avaliação da informação hidrométrica 

disponível até à data. No caso da RAA, a faixa de proteção deverá incluir apenas a margem, delimitada nos termos do

artigo 11.º da Lei n.º 54/2005, de 15 de novembro, atentas as características geomorfológicas e dimensões das 

bacias hidrográficas das lagoas regionais. Sobre a base cartográfica foram isolados os limites correspondentes às 

lagoas que integram esta tipologia no concelho da Ribeira Grande, a Lagoa do Fogo e a Lagoa de São Brás, cujos 

leitos correspondem, respetivamente, a 84,5 ha e 5,61 ha e totalizam conjuntamente cerca de 90,1ha. A partir destes

limites foram delimitadas as margens de acordo com um buffer de 30 m, tal como exemplificado na Figura 3.3.2.2.1, 

correspondentes a cerca de 16,34 ha. A delimitação aferida para a tipologia LLMFP, considerando o leito e a margem

das lagoas corresponde a um total de aproximadamente 106,44 ha e encontra-se representada na Figura 3.3.2.2.2.
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Figura 3.3.2.2.1: Delimitação do leito e margem das lagoas.

Figura 3.3.2.2.2: Lagoas e respetivos leitos, margens e faixas de proteção.
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 3.3.3   Áreas estratégicas de infiltração e de proteção e recarga de aquíferos

 3.3.3.1  Definição e enquadramento legal

O Decreto-Lei n.º 166/2008, de 22 de agosto, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 124/2019, de 28 de 

agosto define a tipologia “áreas estratégicas de infiltração e de proteção e recarga de aquíferos” (AEIPRA) de acordo

com os pontos a seguir indicados:

1. As áreas estratégicas de infiltração e de proteção e recarga de aquíferos são as áreas geográficas que, devido

à natureza do solo, às formações geológicas aflorantes e subjacentes e à morfologia do terreno, apresentam 

condições favoráveis à ocorrência de infiltração e à recarga natural dos aquíferos, bem como as áreas 

localizadas na zona montante das bacias hidrográficas que asseguram a receção das águas da precipitação e

potenciam a sua infiltração e encaminhamento na rede hidrográfica e que no seu conjunto se revestem de 

particular interesse na salvaguarda da quantidade e qualidade da água a fim de prevenir ou evitar a sua 

escassez ou deterioração.

2. A delimitação das áreas estratégicas de infiltração e de proteção e recarga de aquífe#ros deve considerar a 

regulação do sistema hídrico e o funcionamento hidráulico do aquífero, nomeadamente no que se refere à 

redução do escoamento superficial das águas pluviais nas cabeceiras, aos mecanismos de recarga e 

descarga e ao sentido do fluxo subterrâneo e eventuais conexões hidráulicas, a vulnerabilidade à poluição e 

as pressões existentes resultantes de atividades e ou instalações, e os seus principais usos, em especial a 

produção de água para consumo humano.

3. Nas áreas estratégicas de infiltração e de proteção e recarga de aquíferos só podem ser realizados os usos e 

as ações que não coloquem em causa, cumulativamente, as seguintes funções:

i) Garantir a manutenção dos recursos hídricos renováveis disponíveis e o aproveitamento sustentável dos 

recursos hídricos subterrâneos;

ii) Contribuir para a proteção da qualidade da água;

iii) Assegurar a sustentabilidade dos ecossistemas aquáticos e da biodiversidade dependentes da água 

subterrânea, com particular incidência na época de estio;

iv) Prevenir e reduzir os efeitos dos riscos de cheias e inundações, de seca extrema e de contaminação e 

sobrexploração dos aquíferos;

v) Prevenir e reduzir o risco de intrusão salina, no caso dos aquíferos costeiros e estuarinos;

vi) Assegurar a sustentabilidade dos ecossistemas de águas subterrâneas, principalmente nos aquíferos 

cársicos, como por exemplo assegurando a conservação dos invertebrados que ocorrem em cavidades e 

grutas e genericamente a conservação de habitats naturais e das espécies da flora e da fauna.

vii) Assegurar condições naturais de receção e máxima infiltração das aguas pluviais nas cabeceiras das 

bacias hidrográficas e contribuir para a redução do escoamento e da erosão superficial.

 3.3.3.2  Delimitação

O primeiro passo para a delimitação das AEIPRA consiste na importação dos dados geográficos a partir da categoria 

do Plano de Gestão da Região Hidrográfica Açores (PGRH-A) referente às áreas de recarga máxima 

(recarga_max_smg,shp). De acordo com este Plano, o mapa de potencial de infiltração, produzido através do 

cruzamento de cinco mapas temáticos (precipitação, ocupação do solo, geologia, densidade de drenagem e declives) 

baseou-se na soma dos índices de potencial de infiltração, e obteve um máximo 21 classes, que foram reduzidas a 
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cinco de acordo com a seguinte classificação: recarga muito reduzida – Ipr  8; recarga reduzida – 8 <Ipr 12; ≤ ≤
recarga moderada – 12 <Ipr 16; recarga elevada – 16 <Ipr 20; e recarga muito elevada – Ipr> 20.  ≤ ≤

Para a delimitação das AEIPRA no concelho da Ribeira Grande procedeu-se, assim, à seleção na base de dados da 

correspondente classe de informação do PGRH-A dos valores superiores a 16 coincidentes com as classes de 

recarga elevada e muito elevada, com uma área total de cerca de 2773,8 ha. De modo a possibilitar uma leitura 

contínua, de acordo com os princípios de contiguidade que regem a RE, foi efetuado um processo de generalização 

onde se identificaram e eliminaram as áreas isoladas inferiores a 1 ha. Em simultâneo, como objetivo da continuidade

de leitura desta tipologia, de acordo com os princípios de contiguidade que regem a RE, foi efetuado um processo de 

generalização onde se identificaram e completaram os “ocos” e “buracos” inferiores a 1 ha de modo a constituir uma 

informação o mais contígua possível, como representado na figura .

Figura 3.3.3.2.1: Áreas de recarga máxima do PGRH-A.
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Figura 3.3.3.2.2: Generalização da informação referente às áreas de recarga máxima.

Dada a natureza pixelizada da informação, proveniente de dados matriciais (ou raster), submeteu-se a mesma a um 

processo de suavização de contornos, com 5 iterações, um valor de deslocamento relativamente ao original de 0,25 e

um ângulo máximo a suavizar de 180 º, possibilitando a suavização de ângulos retos, como representado pela Figura 

3.3.3.2.3. O resultado deste processo consiste na delimitação de uma área com cerca de 2248,72 ha, 

correspondente a um decréscimo de, aproximadamente, 525,12 ha, largamente coincidentes com áreas isoladas 

inferiores ao limiar de 1 ha, representando uma redução de cerca de 18,9 % da informação proveniente do PGRH-A.

Figura 3.3.3.2.3: Suavização de contornos da informação proveniente do PGRH-A.
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Após o procedimento de integração de áreas de reduzida dimensão para continuidade da RE descrito no capítulo

3.5.2, a delimitação final para a tipologia AEIPRA corresponde a cerca de 2263,82 ha, aproximadamente 12,55 % da

superfície terrestre do concelho, ilustrada pela Figura 3.3.3.2.4.

Figura 3.3.3.2.4: Áreas estratégicas de infiltração e de proteção e recarga de aquíferos.

                                                                                                                                                                                                                          41 / 113
 
Plano Diretor Municipal da Ribeira Grande
Reserva Ecológica Municipal
Proposta de delimitação



                                                                                                  

 3.4   Áreas de prevenção de riscos naturais

 3.4.1   Zonas ameaçadas pelo mar

 3.4.1.1  Definição e enquadramento legal

O Decreto-Lei n.º 166/2008, de 22 de agosto, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 124/2019, de 28 de 

agosto define a tipologia “zonas ameaçadas pelo mar” (ZAM) de acordo com os pontos a seguir indicados:

1. As zonas ameaçadas pelo mar são áreas contíguas à margem das águas do mar que, em função das suas 

características fisiográficas e morfológicas, evidenciam elevada suscetibilidade à ocorrência de inundações 

por galgamento oceânico.

2. A delimitação das zonas ameaçadas pelo mar deve incluir as áreas suscetíveis de serem inundadas por 

galgamento oceânico e contemplar todos os locais com indícios e ou registos de galgamentos durante 

episódios de temporal.

3. Em zonas ameaçadas pelo mar podem ser realizados os usos e ações que não coloquem em causa, 

cumulativamente, as seguintes funções:

i) Manutenção dos processos de dinâmica costeira;

ii) Prevenção e redução do risco, garantindo a segurança de pessoas e bens;

iii) Manutenção do equilíbrio do sistema litoral.

 3.4.1.2  Delimitação

O primeiro passo para a delimitação das ZAM consiste na importação e verificação dos dados geográficos referentes 

às seguintes categorias de informação integradas no capítulo dos riscos do PGRH-A: elevação do nível médio das 

águas do mar (ENMAM) com classificação 1 e 2; e risco de tsunamis elevado e moderado. Após verificação das 

incongruências decorrentes da importação de dados que na sua origem assumem o formato matricial elaborado a 

uma escala de detalhe inferior, como sucede com as tipologias referidas importadas a partir do PGRH-A, tal como 

explicitado pela Figura 3.4.1.2.1, procedeu-se à aplicação dos critérios de delimitação destas tipologias à escala do 

concelho da Ribeira Grande, de acordo com a informação cartográfica base realizada a uma escala de maior precisão.

Assim, de acordo com a carta de suscetibilidade a tsunamis do PGRHA, verifica-se que “o run-up máximo de cada 

classe considerada corresponde à cota máxima da área inundada”, identificando-se as cotas das classes de risco 

consideradas, designadamente, o risco elevado que ocorre até à cota 5 m, e o risco moderado, que ocorre até à cota 

10 m. Do mesmo modo, procedeu-se à identificação no mesmo documento das classes referentes à elevação do 

nível médio das águas do mar, correspondendo os cenários projetados para 2081-2100 a uma elevação entre 0,41 a

0,71m. A combinação dos valores apresentados indica que a cota 10 m integra tanto as classes de risco moderado e 

elevado do risco de tsunamis como os valores de elevação do nível médio das águas do mar, pelo que se procedeu à 

sua identificação sobre o levantamento e individualização até à linha de costa. A redefinição desta tipologia através 

da implementação do mesmo critério de delimitação adotado pelo PGRH-A, por oposição à importação e 

generalização de dados anteriormente apresentada, além de uma delimitação mais adequada à fisiografia do território

permite também uma melhor compatibilização com outras tipologias de RE, designadamente as arribas, ao possibilitar

a identificação de zonas de arriba potencialmente afetadas pelos riscos enunciados, evitando uma sobreposição de 

tipologias sem correspondência física no território. Após o procedimento de integração de áreas de reduzida 

dimensão para continuidade da RE descrito no capítulo 3.5.2, a área final desta tipologia, ilustrada pela Figura 

3.4.1.2.2, corresponde a cerca de 58,39 ha, aproximadamente 0,32 % da superfície terrestre do concelho da Ribeira 

Grande.
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Figura 3.4.1.2.1: Dados importados do PGRH-A e aplicação dos critérios do PGRH-A sobre a cartografia de referência (cota 10m). 

Figura 3.4.1.2.2: Zonas ameaçadas pelo mar.
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 3.4.2   Zonas ameaçadas pelas cheias

 3.4.2.1  Definição e enquadramento legal

O Decreto-Lei n.º 166/2008, de 22 de agosto, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 124/2019, de 28 de 

agosto define a tipologia “zonas ameaçadas pelas cheias” (ZAC) de acordo com os pontos a seguir indicados:

1. Consideram-se «zonas ameaçadas pelas cheias» ou «zonas inundáveis» as áreas suscetíveis de inundação 

por transbordo de água do leito dos cursos de água e leito dos estuários devido à ocorrência de caudais 

elevados e à ação combinada de vários fenómenos hidrodinâmicos característicos destes sistemas.

2. A delimitação das zonas ameaçadas pelas cheias é efetuada através de modelação hidrológica e hidráulica 

que permita o cálculo das áreas inundáveis com período de retorno de 100 anos da observação de marcas 

ou registos de eventos históricos e de dados cartográficos, de critérios geomorfológicos, pedológicos e 

topográficos e tendo em conta fatores como o nível de maré máximo, a subida do Nível Médio do Mar (NMM),

a sobrelevação meteorológica e as ondas de geração local.

3. Em zonas ameaçadas pelas cheias podem ser realizados os usos e ações que não coloquem em causa, 

cumulativamente, as seguintes funções:

i) Prevenção e redução do risco, garantindo a segurança de pessoas e bens;

ii) Garantia das condições naturais de infiltração e retenção hídricas;

iii) Regulação do ciclo hidrológico pela ocorrência dos movimentos de transbordo e de retorno das águas;

iv) Estabilidade topográfica e geomorfológica dos terrenos em causa;

v) Manutenção da fertilidade e capacidade produtiva dos solos inundáveis.

4. Na delimitação das zonas ameaçadas pelas cheias podem ser considerados períodos de retorno mais baixos.

A tipologia “zonas ameaçadas pelas cheias” (ZAC) corresponde, assim, à delimitação de áreas suscetíveis de 

inundação por transbordo de água do leito dos cursos de água devido à ocorrência de caudais elevados, sendo a 

respetiva delimitação efetuada através de modelação hidrológica e hidráulica que permita o cálculo das áreas 

inundáveis com base num período de retorno de 100 anos da observação de marcas ou registos de eventos 

históricos, dados cartográficos e critérios geomorfológicos, pedológicos e topográficos.

 3.4.2.2  Delimitação

A delimitação desta categoria foi inicialmente desenvolvida de acordo com o estudo desenvolvido pela LabGeo, 

Engenharia e Geotecnologia, Lda., apresentado no Anexo IX, cujo conteúdo material e metodológico é aprovado pelo 

parecer da SAI/DRA de 22 de Julho de 2015 (Anexo VII). O enunciado no parecer da SREAT (atual SRAAC) de 17 

de junho de 2020 (Anexo VI) indica que para a bacia hidrográfica da Ribeira Grande deverão ser integradas as áreas 

de risco de inundação definidas pelo PGRIA (Plano de Gestão de Riscos de Inundações da RAA -2º Ciclo), 

considerando-se, no entanto, as ZAC delimitadas em abril de 2015 para os restantes cursos de água com recurso à 

modelação hidráulica implementada através do HEC-RAS6. O conteúdo material e metodológico deste estudo, 

sucintamente, refere que para a delimitação das ZAC no concelho da Ribeira Grande, os trabalhos se iniciaram com a

seleção dos dados bibliográficos e cartográficos necessários, seguindo-se as seguintes etapas:

1. Análise do risco de cheia das bacias hidrográficas identificadas no concelho da Ribeira Grande;

2. Trabalho de campo para identificação e análise de pontos críticos;

3. Delimitação das zonas ameaçadas pelas cheias.

6 Hydrologic Engineering Center's (CEIWR-HEC) River Analysis System (HEC-RAS) 
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O estudo refere, também, que, no que concerne ao risco de cheia por bacia hidrográfica, foram seguidas as 

Orientações Metodológicas de Delimitação da RE – PDM (DRA, 2015), que definem critérios para a uniformização 

de delimitação da RE nos municípios da RAA, propondo-se a metodologia adotada no PGRH-A devidamente 

adaptada à escala municipal, conjugando os seguintes fatores:

➔ Caudal de ponta específico para o período de retorno de 100 anos;

➔ Densidade de drenagem média de cada bacia hidrográfica;

➔ Ocupação do solo;

➔ Registo histórico do número de ocorrências de cheia.

Adicionalmente, para a delimitação da ZAC associada à bacia hidrográfica da Ribeira Grande, o primeiro passo 

correspondeu à sua delimitação a partir da importação de dados geográficos da versão de 2015 do PGRIA, 

coincidentes com a correspondente bacia hidrográfica. Dadas as indicações constantes no parecer 

SAI-SRAAC/2022/8361, de 17 de julho, a delimitação da ZAC da Ribeira Grande foi substituída pela que decorre 

do 2ª ciclo do PGRIA, tendo-se considerado, por indicação da DRTORH, a classe de maior suscetibilidade. A Figura 

3.4.2.2.1 ilustra as distintas zonas ameaçadas pela cheias delimitadas para o concelho da Ribeira Grande.

Figura 3.4.2.2.1: Informação base para a delimitação das zonas ameaçadas pelas cheias.

De modo a possibilitar uma leitura de maior contiguidade, de acordo com os princípios de contiguidade requeridos 

para a delimitação da RE, a informação do risco de inundação proveniente do PGRIA referente à bacia hidrográfica 

da Ribeira Grande coincidente com os limites do concelho, foi submetida a um procedimento de generalização onde 

se identificaram e integraram os “ocos” ou “buracos” inferiores a 1 ha, eliminando-se as áreas inferiores a este limiar, 

de acordo com o ilustrado na Figura 3.4.2.2.2
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Figura 3.4.2.2.2: Colmatação de “ocos” ou “buracos” na informação proveniente do PGRIA.

A área final desta tipologia, ilustrada pela Figura 3.4.2.2.3, a cerca de 162,96 ha, aproximadamente 0,9 % da 

superfície terrestre do concelho da Ribeira Grande.

Figura 3.4.2.2.3: Zonas ameaçadas pelas cheias.
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 3.4.3   Áreas de elevado risco de erosão hídrica do solo

 3.4.3.1  Definição e enquadramento legal

De acordo com o Decreto-Lei n.º 166/2008, de 22 de agosto, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 

124/2019, de 28 de agosto, a tipologia “áreas de elevado risco de erosão hídrica do solo” (AEREHS) são definidas 

de acordo com os pontos a seguir indicados:

1. As áreas de elevado risco de erosão hídrica do solo são as áreas que, devido às suas características de solo e

de declive, estão sujeitas à erosão excessiva de solo por ação do escoamento superficial.

2. A delimitação das áreas de elevado risco de erosão hídrica do solo deve considerar, de forma ponderada para

a bacia hidrográfica, a erosividade da precipitação, a erodibilidade média dos solos, a topografia, e quando 

aplicável as práticas de conservação do solo em situações de manifesta durabilidade das mesmas.

3. Em áreas de elevado risco de erosão hídrica do solo podem ser realizados os usos e as ações que não 

coloquem em causa, cumulativamente, as seguintes funções:

i) Conservação do recurso solo;

ii) Manutenção do equilíbrio dos processos morfogenéticos e pedogenéticos;

iii) Regulação do ciclo hidrológico através da promoção da infiltração em detrimento do escoamento 

superficial;

iv) Redução da perda de solo, diminuindo a colmatação dos solos a jusante e o assoreamento das massas de

água.

 3.4.3.2  Delimitação

O primeiro passo para a delimitação das AEREHS consiste na importação dos dados geográficos a partir da 

categoria do Plano de Gestão da Região Hidrográfica Açores (PGRH-A) referente à vulnerabilidade à erosão hídrica 

(erosao_hidrica_smg.shp) e seleção da classe de risco ABCDE “Muito Alta”. 

Figura 3.4.3.2.1: Vulnerabilidade à erosão hídrica do solo.
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De modo a possibilitar uma leitura contínua, de acordo com os princípios de contiguidade que regem a RE, foi 

efetuado um processo de generalização sobre a informação decorrente do PGRH-A, originalmente, com cerca de 

5548,4 ha, onde se identificaram e eliminaram as áreas isoladas inferiores a 1 ha. Em simultâneo, como objetivo da 

continuidade de leitura desta tipologia, de acordo com os princípios de contiguidade que regem a RE, foi efetuado um

processo de generalização onde se identificaram e completaram os “ocos” e “buracos” inferiores a 1 ha de modo a 

constituir uma informação o mais contígua possível, como representado na Figura 3.4.3.2.2.

Figura 3.4.3.2.2: Generalização da informação referente à vulnerabilidade à erosão hídrica do solo.

Figura 3.4.3.2.3: Suavização de contornos da informação proveniente do PGRH-A.
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Considerando a natureza pixelizada da informação, correspondente a dados matriciais (ou raster), a mesma foi 

submetida a um processo de suavização de contornos, com 5 iterações, um valor de deslocamento de 0,25 

relativamente ao original  e um ângulo máximo a suavizar de 180 º, possibilitando a suavização de ângulos retos, 

representado na Figura 3.4.3.2.3. A área obtida no final deste procedimento corresponde a cerca de 5575,29 ha., um 

aumento de cerca de 0,5 % sobre a informação original. 

Após o procedimento de integração de áreas de reduzida dimensão para continuidade da RE descrito no capítulo

3.5.2, as AEREHS, ilustradas pela Figura 3.4.3.2.4, correspondem a cerca de 5628,77 ha, equivalentes a 

aproximadamente 31,2 % da superfície terrestre do concelho da Ribeira Grande.

Figura 3.4.3.2.4: Áreas de elevado risco de erosão hídrica do solo.

 3.4.4   Áreas de instabilidade de vertentes

 3.4.4.1  Definição e enquadramento legal

De acordo com o Decreto-Lei n.º 166/2008, de 22 de agosto, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 

124/2019, de 28 de agosto, a tipologia “áreas de instabilidade de vertentes” (AIV) é definida de acordo com os 

pontos a seguir indicados:

1. As áreas de instabilidade de vertentes são as áreas que, devido às suas características de solo e subsolo, 

declive, dimensão e forma da vertente ou escarpa e condições hidrogeológicas, estão sujeitas à ocorrência de

movimentos de massa em vertentes, incluindo os deslizamentos, os desabamentos e a queda de blocos.

2. Na delimitação de áreas de instabilidade de vertentes devem considerar -se as suas características 

geológicas, morfológicas e climáticas.
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3. Em áreas de instabilidade de vertentes podem ser realizados os usos e ações que não coloquem em causa, 

cumulativamente, as seguintes funções:

i) Estabilidade dos sistemas biofísicos;

ii) Salvaguarda face a fenómenos de instabilidade e de risco de ocorrência de movimentos de massa em 

vertentes e de perda de solo;

iii) Prevenção e redução do risco, garantindo a segurança de pessoas e bens.

 3.4.4.2  Delimitação

A delimitação das AIV no concelho da Ribeira Grande obedece a um procedimento sequencial que tem por base o 

MDT representado na Figura 3.4.4.2.1 a partir do qual se deriva o modelo de clives com vista a aferir os limiares de 

delimitação do topo e da base das arribas. 

Figura 3.4.4.2.1: Modelo digital do terreno no concelho da Ribeira Grande.

Refere-se que o MDT foi gerado a partir da transformação a partir da cartografia vetorial de referência temática 

(altimetria), com uma resolução de 5 x 5 m, interpolada através de triangulação recorrendo ao software Manifold GIS 

9.0 e ao algoritmo DEST7.

O modelo de declives ilustrado na Figura 3.4.4.2.2 apresenta os limiares de declive utilizados para apoio da  

delimitação da tipologia AIV. 

7 O DEST (Determinação de Estruturas na Superfície da Terra) é um método de interpolação através de uma triangulação de 
Delaunay modificada que ajuda a remover ou reduzir os efeitos de socalco ao contornar curvas de nível ou outros dados regulares.
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Figura 3.4.4.2.2: Modelo de declive do concelho da Ribeira Grande.

Os limiares de declive baseiam-se na indicação do PGRH-A quando, a respeito da avaliação da suscetibilidade à 

ocorrência de movimentos de vertente desencadeados por eventos sísmicos, o estudo apresenta a conclusão8 de que

os declives superiores a 35º, as classes litológicas que apresentam materiais não coesos como os depósitos 

piroclásticos pomíticos, e a distância epicentral assumem-se como fatores preponderantes no desencadeamento da 

instabilidade geomorfológica. 

Considerando o declive como fator limitante para a instabilidade e atendendo à avaliação do risco foi individualizada a

classe correspondente a 35º, representando este  o limiar acima do qual há um elevado risco de instabilidade de 

vertentes.

8 Baseada no trabalho efetuado sobre a atividade geomorfológica desencadeada pela crise sísmica de 2005 no Vulcão do Fogo, ilha 
de São Miguel, com recurso à análise de regressão logística. 
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Figura 3.4.4.2.3: Generalização da informação referente às áreas de instabilidade de vertentes.

De modo a possibilitar uma leitura contínua, de acordo com os princípios de contiguidade que regem a RE, foi 

implementado um processo de generalização onde se identificaram e eliminaram as áreas isoladas inferiores a 1 ha. 

Em simultâneo, como objetivo da continuidade de leitura desta tipologia, de acordo com os princípios de contiguidade

que regem a RE, foi efetuado um processo de generalização onde se identificaram e completaram os “ocos” e 

“buracos” inferiores a 1 ha de modo a constituir uma informação o mais contígua possível, como representado na 

figura Figura 3.4.4.2.3. Este procedimento resultou no acréscimo de cerca de 23,3 ha à delimitação da presente 

tipologia RE, correspondente a um aumento de cerca de 2,4 %, relativamente à área resultante da análise do declive 

(aproximadamente 968,2 ha).

Dada o risco de instabilidade que se lhe associa, a delimitação das arribas (alcantiladas e não alcantiladas) é também 

integrada nesta categoria de RE, pelo que os ajustes efetuados ao nível da delimitação da arriba na zona da 

praia/porto da Maia referidos na tipologia AFP se refletem na presente tipologia da RE.

As AIV ilustradas pela Figura 3.4.4.2.4, correspondem a cerca de 991,43 ha, aproximadamente 5,5 % da superfície 

terrestre do concelho da Ribeira Grande.
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Figura 3.4.4.2.4: Áreas de instabilidade de vertentes.
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 3.5   Cálculo da RE Bruta

 3.5.1   Identificação de áreas afetas às tipologias a integrar na RE Bruta

A sobreposição das diferentes tipologias que integram a proposta de RE bruta para o concelho da Ribeira Grande 

ilustrada pela Figura 3.5.3.1 corresponde a aproximadamente 12435,55 ha, quando consideradas as componentes 

terrestre e marítima. A sobreposição das diferentes tipologias que integram a proposta de RE de acordo com a 

divisão entre meio marítimo e terrestre, corresponde às áreas e respetivas percentagens indicadas na Tabela 3.5.1.1 

configurando uma área total de RE Bruta terrestre aproximada a 9586,34 ha, cerca de 53,14 % do território do 

concelho da Ribeira Grande. 

Tabela 3.5.1.1: Áreas a integrar na RE Bruta do concelho da Ribeira Grande.

Área ha % superfície terrestre
do concelho

Faixa marítima de proteção costeira 2847,29* -

Praias 14,94 0,08

Ilhéus e rochedos emersos no mar 1,92* -

Arribas e respetivas faixas de 
proteção costeira

Arriba

718,43

275,97

3,91

1,53

Faixa de proteção da base da arriba 51 0,28

Faixa de proteção do rebordo superior 391,45 2,17

Faixa terrestre de proteção costeira 48,7 0,27

Cursos de água e respetivos leitos e margens 1280,49 7,1

Lagoas e respetivos leitos, 
margens e faixas de proteção

leitos
106,44

90,1
0,59

0,5

margens e faixas de proteção 16,34 0,09

Áreas estratégicas de infiltração e de proteção e recarga de aquíferos 2248,68 12,46

Zonas ameaçadas pelo mar 58,39 0,32

Zonas ameaçadas pelas cheias 162,96 0,9

Áreas de elevado risco de erosão hídrica do solo 5575,29 30,9

Áreas de instabilidade de vertentes 991,43 5,5

Total RE Bruta terrestre
*áreas não incluídas na superfície terrestre do concelho

9586,34 53,14

Total RE Bruta 12435,55 -

 3.5.2   Integração de áreas para continuidade da RE Bruta

Por forma a assegurar a contiguidade da delimitação da RE Bruta do concelho da Ribeira Grande, de acordo com o 

solicitado pelo parecer SAI-DRA/2020/2589, de 17 de junho, foi efetuada uma análise com o objetivo de identificar 

interrupções na continuidade da delimitação final. Após a análise da distribuição geográfica das diversas tipologias, 

em particular das AEIPRA e das AEREHS, considerou-se que a identificação das zonas de colmatação de ocos na 

continuidade da RE correspondem às seguintes ordens de integração: 

• Aquelas que pela sua reduzida dimensão não correspondem a uma adulteração da delimitação parcial, 

sendo efetuadas sempre com o objetivo da proteção do recurso. Neste âmbito, considerou-se que deveriam 

ser integradas as áreas com um valor inferior ou igual a 0,25 ha, constituindo exceções as pequenas zonas 

que não podem ser alteradas sem o comprometimento da natureza da delimitação das tipologias que lhe 

são adjacentes. Estes casos ocorrem por exemplo, na situação em que o buraco se situa entre a delimitação

de uma arriba (inserida nas tipologias AIV e AFP) e da margem do cursos de água, dado que tratando-se a 

primeira de uma delimitação de uma formação geológica de características bem definidas e, a, segunda de 
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uma delimitação de valor uniforme em todo o concelho não se identificou a causalidade necessária para a 

integração da mancha em causa.

• Aquelas que, pela sua reduzida dimensão, correspondem a acertos com o objetivo de uma maior coerência 

da delimitação da RE, como sucede na colmatação de ocos entre AEIPRA, AEREHS e as já referidas 

margens dos cursos de água, tendo as zonas sido associadas às AEIPRA e AEREHS; e

• Aquelas que pelo valor e contexto geográfico do recurso a proteger são integradas apesar da sua área 

superar os 0,25 ha. Encontram-se neste âmbito as zonas na envolvente da lagoa do Fogo que foram 

integradas em AEIPRA.

O resultado do processo de integração traduz-se no acréscimo de cerca de 68,4 há, cerca de 0,7 %, à delimitação da

RE, correspondentes a um aumento de 15,16 ha nas AEIPRA e de 55,46 ha nas AEREHS. A Figura 3.5.2.1 ilustra as

áreas integradas na RE resultantes do procedimento de integração de áreas para continuidade da delimitação.  

Figura 3.5.2.1: Integração de áreas para continuidade da RE
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 3.5.3   Áreas que integram a RE Bruta

Após o procedimento descrito no ponto anterior, a sobreposição das diferentes tipologias que integram a proposta de

delimitação da RE bruta de acordo com a divisão entre meio marítimo e terrestre, corresponde às áreas e respetivas 

percentagens indicadas na Tabela 3.5.3.1, de acordo com a concatenação apresentada pela Tabela 3.5.3.2, 

configurando uma área total de RE Bruta terrestre aproximada a 9636,29 ha, cerca de 53,4 % da superfície terrestre

do concelho da Ribeira Grande, representada na Figura 3.5.3.1.

Figura 3.5.3.1: RE Bruta no concelho da Ribeira Grande.

Tabela 3.5.3.1: Áreas a integrar na RE Bruta do concelho da Ribeira Grande.

Área ha
% superfície
terrestre do

concelho

Variação

Área ha
% superfície
terrestre do

concelho

Faixa marítima de proteção costeira 2847,29 * - - -

Praias 14,94 0,08 - -

Ilhéus e rochedos emersos no mar 1,92 * - - -

Arribas e respetivas faixas 
de proteção costeira

Arriba

718,43

275,97

3,91

1,53

- -
Faixa de proteção do 
rebordo superior

51 0,28

Faixa de proteção da 
base da arriba

391,45 2,17

Faixa terrestre de proteção costeira 48,7 0,27 - -

Cursos de água e respetivos leitos e margens 1280,49 7,1 - -

Lagoas e respetivos leitos, leitos 106,44 90,1 0,59 0,5 - -
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Área ha
% superfície
terrestre do

concelho

Variação

Área ha
% superfície
terrestre do

concelho

margens e faixas de 
proteção

margens e faixas de 
proteção

16,34 0,09

Áreas estratégicas de infiltração e de proteção e 
recarga de aquíferos

2263,82 12,55 15,16 0,08

Zonas ameaçadas pelo mar 58,39 0,32 - -

Zonas ameaçadas pelas cheias 162,96 0,9 - -

Áreas de elevado risco de erosão hídrica do solo 5628,77 31,2 53,48 0,3

Áreas de instabilidade de vertentes 991,43 5,5 - -

Total RE Bruta terrestre
*áreas não incluídas na superfície terrestre do concelho

9636,29 53,37 68,64 0,38

Total RE Bruta 12485,5 - - -

Tabela 3.5.3.2: Sobreposição topológica das tipologias da RE Bruta.

Área ha % superfície terrestre do
concelho

AEIPRA 0,175 9,72
AEIPRA+AEREHS 0,024 1,35

AEIPRA+AEREHS+AIV < 0,01 < 0,01

AEIPRA+AIV 0,003 0,17

AEIPRA+ZAC 0,001 0,07

AEIPRA+ZAC+AEREHS < 0,01 0,01

AEIPRA+ZAC+AEREHS+AIV < 0,01 < 0,01

AEIPRA+ZAC+AIV < 0,01 0,01

AEIPRA+ZAM < 0,01 < 0,01

AEIPRA+ZAM+AEREHS < 0,01 < 0,01

AEIPRA+ZAM+ZAC < 0,01 0,01

AEIPRA+ZAM+ZAC+AEREHS < 0,01 < 0,01

AEREHS 0,482 26,74

AEREHS+AIV 0,003 0,16

AFP_a < 0,01 < 0,01

AFP_a+AEIPRA+AIV < 0,01 < 0,01

AFP_a+AEIPRA+ZAC+AIV < 0,01 < 0,01

AFP_a+AEREHS+AIV < 0,01 0,02

AFP_a+AIV 0,025 1,41

AFP_a+CALM < 0,01 < 0,01

AFP_a+CALM+AEIPRA+AIV < 0,01 < 0,01

AFP_a+CALM+AEREHS+AIV < 0,01 < 0,01

AFP_a+CALM+AIV 0,002 0,09

AFP_a+CALM+ZAC+AIV < 0,01 < 0,01

AFP_a+ZAC+AIV < 0,01 < 0,01

AFP_fpba 0,004 0,21

AFP_fpba+AEIPRA < 0,01 < 0,01

AFP_fpba+AEREHS < 0,01 < 0,01

AFP_fpba+AIV < 0,01 0,03

AFP_fpba+CALM < 0,01 0,02

AFP_fpba+CALM+AEIPRA < 0,01 < 0,01

AFP_fpba+CALM+AEREHS < 0,01 < 0,01

AFP_fpba+CALM+AIV < 0,01 < 0,01

AFP_fpba+CALM+ZAC < 0,01 < 0,01

AFP_fpba+ZAC < 0,01 < 0,01

AFP_fprsa 0,035 1,95

AFP_fprsa+AEIPRA < 0,01 0,02
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Área ha % superfície terrestre do
concelho

AFP_fprsa+AEIPRA+AIV < 0,01 < 0,01

AFP_fprsa+AEIPRA+ZAC < 0,01 < 0,01

AFP_fprsa+AEREHS 0,002 0,1

AFP_fprsa+AEREHS+AIV < 0,01 < 0,01

AFP_fprsa+AIV 0,001 0,03

AFP_fprsa+CALM 0,001 0,06

AFP_fprsa+CALM+AEIPRA < 0,01 < 0,01

AFP_fprsa+CALM+AEREHS < 0,01 < 0,01

AFP_fprsa+CALM+AEREHS+AIV < 0,01 < 0,01

AFP_fprsa+CALM+AIV < 0,01 0,01

AFP_fprsa+CALM+ZAC < 0,01 < 0,01

AFP_fprsa+CALM+ZAC+AIV < 0,01 < 0,01

AFP_fprsa+ZAC < 0,01 < 0,01

AFP_fprsa+ZAC+AIV < 0,01 < 0,01

AIV 0,056 3,08

CALM 0,056 3,11

CALM+AEIPRA 0,007 0,39

CALM+AEIPRA+AEREHS 0,002 0,13

CALM+AEIPRA+AEREHS+AIV < 0,01 < 0,01

CALM+AEIPRA+AIV < 0,01 0,02

CALM+AEIPRA+ZAC 0,001 0,06

CALM+AEIPRA+ZAC+AEREHS < 0,01 0,01

CALM+AEIPRA+ZAC+AEREHS+AIV < 0,01 < 0,01

CALM+AEIPRA+ZAC+AIV < 0,01 < 0,01

CALM+AEIPRA+ZAM+ZAC < 0,01 < 0,01

CALM+AEREHS 0,044 2,42

CALM+AEREHS+AIV < 0,01 0,02

CALM+AIV 0,006 0,32

CALM+LLMFP_mfp < 0,01 < 0,01

CALM+LLMFP_mfp+AEIPRA < 0,01 < 0,01

CALM+LLMFP_mfp+AEIPRA+AIV < 0,01 < 0,01

CALM+LLMFP_mfp+AIV < 0,01 < 0,01

CALM+ZAC 0,004 0,24

CALM+ZAC+AEREHS 0,002 0,1

CALM+ZAC+AEREHS+AIV < 0,01 < 0,01

CALM+ZAC+AIV 0,001 0,05

CALM+ZAM < 0,01 < 0,01

CALM+ZAM+ZAC < 0,01 0,01

FMPC* 0,285 -

FTPC < 0,01 0,01

FTPC+CALM+ZAM < 0,01 < 0,01

FTPC+CALM+ZAM+ZAC < 0,01 < 0,01

FTPC+ZAM 0,004 0,2

FTPC+ZAM+AIV < 0,01 < 0,01

FTPC+ZAM+ZAC < 0,01 < 0,01

IREM* < 0,01 -

LLMFP_l < 0,01 0,01

LLMFP_l+AEIPRA 0,009 0,49

LLMFP_l+AIV < 0,01 < 0,01

LLMFP_mfp < 0,01 0,01

LLMFP_mfp+AEIPRA 0,001 0,07

LLMFP_mfp+AEIPRA+AEREHS < 0,01 < 0,01

LLMFP_mfp+AEIPRA+AIV < 0,01 < 0,01

LLMFP_mfp+AEREHS < 0,01 < 0,01

LLMFP_mfp+AIV < 0,01 < 0,01

PRAIA+AFP_fpba < 0,01 0,02
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Área ha % superfície terrestre do
concelho

PRAIA+AFP_fpba+AIV < 0,01 < 0,01

PRAIA+AFP_fpba+CALM < 0,01 < 0,01

PRAIA+AFP_fpba+ZAC < 0,01 < 0,01

PRAIA+CALM+ZAM < 0,01 < 0,01

PRAIA+CALM+ZAM+ZAC < 0,01 < 0,01

PRAIA+FTPC+CALM+ZAM < 0,01 < 0,01

PRAIA+FTPC+ZAM 0,001 0,06

PRAIA+ZAM < 0,01 < 0,01

PRAIA+ZAM+ZAC < 0,01 < 0,01

ZAC 0,003 0,15

ZAC+AEREHS 0,002 0,11

ZAC+AEREHS+AIV < 0,01 < 0,01

ZAC+AIV 0,001 0,05

ZAM 0,001 0,03

ZAM+AEREHS < 0,01 < 0,01

ZAM+AIV < 0,01 < 0,01

ZAM+ZAC < 0,01 0,01

ZAM+ZAC+AEREHS < 0,01 < 0,01

Total
*áreas não incluídas na superfície terrestre do concelho

9636,29 53,37
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 Anexo I

 Parecer da SRAAC / DROTRH
de 10 de março de 2023 

    / SAI-SRAAC/2023/3402
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Reserva Ecológica Municipal
Proposta de delimitação



                                                                                                     

      Plano Diretor Municipal da Ribeira Grande
Reserva Ecológica Municipal
Proposta de delimitação



                                                                                                     

      Plano Diretor Municipal da Ribeira Grande
Reserva Ecológica Municipal
Proposta de delimitação



                                                                                                     

      Plano Diretor Municipal da Ribeira Grande
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Proposta de delimitação



                                                                                                     

 Anexo II

 Parecer da SRAAC / DROTRH
de 23 de dezembro de 2021 

    / SAI-SRAAC/2022/8361

      Plano Diretor Municipal da Ribeira Grande
Reserva Ecológica Municipal
Proposta de delimitação



                                                                                                     

      Plano Diretor Municipal da Ribeira Grande
Reserva Ecológica Municipal
Proposta de delimitação



                                                                                                     

      Plano Diretor Municipal da Ribeira Grande
Reserva Ecológica Municipal
Proposta de delimitação



                                                                                                     

      Plano Diretor Municipal da Ribeira Grande
Reserva Ecológica Municipal
Proposta de delimitação



                                                                                                     

      Plano Diretor Municipal da Ribeira Grande
Reserva Ecológica Municipal
Proposta de delimitação



                                                                                                     

      Plano Diretor Municipal da Ribeira Grande
Reserva Ecológica Municipal
Proposta de delimitação



                                                                                                     

(...)

      Plano Diretor Municipal da Ribeira Grande
Reserva Ecológica Municipal
Proposta de delimitação



                                                                                                     

      Plano Diretor Municipal da Ribeira Grande
Reserva Ecológica Municipal
Proposta de delimitação



                                                                                                     

      Plano Diretor Municipal da Ribeira Grande
Reserva Ecológica Municipal
Proposta de delimitação



                                                                                                     

      Plano Diretor Municipal da Ribeira Grande
Reserva Ecológica Municipal
Proposta de delimitação



                                                                                                     

(...)

      Plano Diretor Municipal da Ribeira Grande
Reserva Ecológica Municipal
Proposta de delimitação



                                                                                                     

 Anexo III

 Parecer da SRAAC / DROTRH
de 23 de dezembro de 2021 

    / SAI-SRAAC/2021/8724

      Plano Diretor Municipal da Ribeira Grande
Reserva Ecológica Municipal
Proposta de delimitação



                                                                                                     

      Plano Diretor Municipal da Ribeira Grande
Reserva Ecológica Municipal
Proposta de delimitação



                                                                                                     

      Plano Diretor Municipal da Ribeira Grande
Reserva Ecológica Municipal
Proposta de delimitação



                                                                                                     

      Plano Diretor Municipal da Ribeira Grande
Reserva Ecológica Municipal
Proposta de delimitação



                                                                                                     

      Plano Diretor Municipal da Ribeira Grande
Reserva Ecológica Municipal
Proposta de delimitação
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 Anexo IV

 Parecer da SRAAC / DROTHR
de 7 de junho de 2021 

    / SAI-SRAAC/2021/3688

      Plano Diretor Municipal da Ribeira Grande
Reserva Ecológica Municipal
Proposta de delimitação



                                                                                                     

      Plano Diretor Municipal da Ribeira Grande
Reserva Ecológica Municipal
Proposta de delimitação



                                                                                                     

      Plano Diretor Municipal da Ribeira Grande
Reserva Ecológica Municipal
Proposta de delimitação



                                                                                                     

      Plano Diretor Municipal da Ribeira Grande
Reserva Ecológica Municipal
Proposta de delimitação



                                                                                                     

      Plano Diretor Municipal da Ribeira Grande
Reserva Ecológica Municipal
Proposta de delimitação



                                                                                                     

      Plano Diretor Municipal da Ribeira Grande
Reserva Ecológica Municipal
Proposta de delimitação



                                                                                                     

      Plano Diretor Municipal da Ribeira Grande
Reserva Ecológica Municipal
Proposta de delimitação



                                                                                                     

      Plano Diretor Municipal da Ribeira Grande
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Proposta de delimitação



                                                                                                     

 Anexo V

 Parecer da SRAAC / DRA 
de 20 de dezembro de 2020

    / SAI-DRA/2020/5950

      Plano Diretor Municipal da Ribeira Grande
Reserva Ecológica Municipal
Proposta de delimitação



                                                                                                     

      Plano Diretor Municipal da Ribeira Grande
Reserva Ecológica Municipal
Proposta de delimitação



                                                                                                     

      Plano Diretor Municipal da Ribeira Grande
Reserva Ecológica Municipal
Proposta de delimitação



                                                                                                     

      Plano Diretor Municipal da Ribeira Grande
Reserva Ecológica Municipal
Proposta de delimitação



                                                                                                     

      Plano Diretor Municipal da Ribeira Grande
Reserva Ecológica Municipal
Proposta de delimitação



                                                                                                     

      Plano Diretor Municipal da Ribeira Grande
Reserva Ecológica Municipal
Proposta de delimitação



                                                                                                     

      Plano Diretor Municipal da Ribeira Grande
Reserva Ecológica Municipal
Proposta de delimitação



                                                                                                     

 Anexo VI

 Parecer da SREAT  / DRA 
de 17 de junho de 2020

    / SAI-DRA/2020/2589

      Plano Diretor Municipal da Ribeira Grande
Reserva Ecológica Municipal
Proposta de delimitação



                                                                                                     

      Plano Diretor Municipal da Ribeira Grande
Reserva Ecológica Municipal
Proposta de delimitação



                                                                                                     

      Plano Diretor Municipal da Ribeira Grande
Reserva Ecológica Municipal
Proposta de delimitação



                                                                                                     

      Plano Diretor Municipal da Ribeira Grande
Reserva Ecológica Municipal
Proposta de delimitação



                                                                                                     

      Plano Diretor Municipal da Ribeira Grande
Reserva Ecológica Municipal
Proposta de delimitação



                                                                                                     

      Plano Diretor Municipal da Ribeira Grande
Reserva Ecológica Municipal
Proposta de delimitação



                                                                                                     

      Plano Diretor Municipal da Ribeira Grande
Reserva Ecológica Municipal
Proposta de delimitação



                                                                                                     

      Plano Diretor Municipal da Ribeira Grande
Reserva Ecológica Municipal
Proposta de delimitação



                                                                                                     

      Plano Diretor Municipal da Ribeira Grande
Reserva Ecológica Municipal
Proposta de delimitação



                                                                                                     

      Plano Diretor Municipal da Ribeira Grande
Reserva Ecológica Municipal
Proposta de delimitação
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Proposta de delimitação



                                                                                                     

  Anexo VII

 Parecer da SRAA / DRA 
de 22 de julho de 2015

    / SAI/DRA/2015/2666 

      Plano Diretor Municipal da Ribeira Grande
Reserva Ecológica Municipal
Proposta de delimitação



                                                                                                     

      Plano Diretor Municipal da Ribeira Grande
Reserva Ecológica Municipal
Proposta de delimitação



                                                                                                     

      Plano Diretor Municipal da Ribeira Grande
Reserva Ecológica Municipal
Proposta de delimitação



                                                                                                     

  Anexo VIII

 Parecer da SAI / DRA 
de 18 de maio de 2015

    / SAI/DRA/2015/1842 

      Plano Diretor Municipal da Ribeira Grande
Reserva Ecológica Municipal
Proposta de delimitação



                                                                                                     

      Plano Diretor Municipal da Ribeira Grande
Reserva Ecológica Municipal
Proposta de delimitação



                                                                                                     

      Plano Diretor Municipal da Ribeira Grande
Reserva Ecológica Municipal
Proposta de delimitação



                                                                                                     

  Anexo IX

 Memória descritiva e justificativa (e anexo) da 
delimitação de zonas ameaçadas pelas cheias no 
concelho da Ribeira Grande
/ LabGeo – Engenharia e Geotecnologia 

    

      Plano Diretor Municipal da Ribeira Grande
Reserva Ecológica Municipal
Proposta de delimitação
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